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ENTRODO AO 


A arrecadação do Imposto sobre a Fenda no Brasil, 
no período de 1958 a 1967, evoluiu de forma crescente, acentuando 


-se o ritmo de crescimento a partir do ano de 1962. 
“ É k R 


No entanto, como se pode observar pelos Quadros 
A-1 e A-2, anexos, o comportamento das rubricas componentes dês- 
ses tributo, Pessoa Física, Pessoa Jurídica e Retenção na Fonte, 


foi bem diversificado. » 


PESSOA FÍSICA 


Na análise do Quadro A-' verifica-se que, a preços 
constantes, o ano de 1958 foi o que apresentou maior arrecadação. 

Houve, de 1959 a 1962, declínio gradual, registran 
do-se em 1962 a menor arrecadação do decênio, atingindo apenas 
29,2% do total recolhido em 1958. 

A Lei nº 3 898/61, em vigor no ano seguinte, am 
pliando o limite de isenção até 24 (vinte e quatro) vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no País, foi a causa principal dessa que 
da. Como se pode observar pelo Quadro A-3, em 1958 o limite mini 
mo de isenção correspondia a 15 salário-mínimo fiscais*, como 
se convencionou chamar o maior salário-mínimo do Pais; de 1959 a 
1967, equivalia de 22,5 a 25,4 (B/d), o que justifica a baixa ar 
recadação da rubrica em epígrafe nesse período. 

Le 1961 a 1965 em decorrência da Lei nº 3 998/61, 
vigorou o limite de 24 salarios-mínimos fiscais para isenção do 


imposto de Pessoas Físicas. 


* Salário-mínimo fiscal & expressao introduzida em nossa legis 
lação, pela definição que lhe foi dada, segundo a Lei nº ... 
4 140/62, como "o maior salário-mínimo mensal vigente no 
País, arredondada para Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) a fração 
porventura existentes. 


E Em 1966 e 1967, com a aplicaçao do art. 39 da Lei 
n9 4 Ru ge 30-11-64, quando ficou estabelecido que cs valõres 
expressos em cruzeiros, O Tens ação do Impôsto sobre a Renda, 
fôssem atualizados em função de coeficientes de correção monetã- 
ria, os limites de isenção passaram a 22,7 e 22,4 salários-mi- 
nimos fiscais, respectivamente, a preços de 1967 (Quadro A-2). 

Confrontem-se as arrecadações de 1959 e 1966 ,cujos 


indices são 83,5% e 82,6% em relação aos respectivos limites de 


isenção: 22,5 e 22,7 salários-mínimos fiscais. 


La Limites de Isenção 


Mirando ao Quadro A-3, verifica-se que o RR 
para apresentar o kacas do: é para isentar do imposto as pessoas 
físicas era o mesmo atê o exercício de 1964; a partir de 1965, com 
“* o uso dos coeficientes de correção monetária, os limites para a 
O eoriedade de prestar declaração OE coma substancial dilata 
ção... 

Observa-se no Gráfico B-1, baseado nos dados do 
“gugu to A-3, o salto, em 1965, desse limite de subscrever declara 
ção. o clstação do limite para a apresentação das declarações 
deve-se a aplicação de melhor racionalização do trabalho. 

| As repartições arrecadadoras, com a dilatação 
do limite de apresentação de declarações, sodti se concentrar na 


fiscalização e controle dos contribuintes de maior capacidade con 


tributiva. 


“1.2 Movimento de Declarações 


Veja-se o Quadro A-4, ilustrado pelo Grafico B-2, 


no anexo, como, a partir de 1965, o número de declarações de Pes 
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É “e 1967, o número de declarações isentas foi inferior ao das decla | 
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(1) Fonte: Departamento do Imposto de Fenda 
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soa Física, isentas, decresceu consideravelmente. Do “ER 


- No decênio estudado, apenas nos exercícios de 1965 | 


' e ” e dee Fa f: 
raçoes com imposto lançado. RA 
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O número de declarações com impósto também sofreu 


acentuada queda, passando de 529 em 1964 a 188, 251 e 236 em 1965, 1 


1966 e 1967, respectivamente, o que pressupõe ficar desobrigado 
de fazer declaração grande número de contribuintes. 
Observe-se no Gráfico B-2 o exercício de 1964, quan 


do o limite para apresentar declarações era de 24 salários-mini - 


mos fiscais e os de 1965/67, em que Esse limite passou para 142,9, 


di 


114,5 e 127,8 salarios. 

Êste ponto — o ideal do limite que desobrigaria a 
apresentação de declarações — & sujeito a controvérsias. De um 
lado, o tempo empregado mo exame de revisão de milhares de decla- . 
rações que nada rendem para os cofres públicos e de outro a possi 
bilidade de escaparem muitos contribuintes ao doutabio da fiscali 
zaçaq do Imposto de Fenda. 

Convêm mencionar outros fatóres que influiram nega 
tiva ou positivamente na arrecadação desta rubrica na década em 


estudo. 


1.3 Renda Agro-Pecuária (Cédula G) 


Nem sempre é lembrado que a Renda Agricola e Pecuã 
ria, desde que não seja constituída em empresa, se integra na Pes 


R “ o 
Soa Fisica. 


ri AS o quo; É SNS) 


Observem-se os dados abaixo (1) que evidenciam co 


ad 


mo é irrisório o índice de participação dos rendimentos da Cédula 


Ee - 


G no total da Pessoa Física. 


so E cs 


da 
“Fendimento Liquido Tributavel 
| NCr$ 1.000 
3 ' Pessoa Física Índice de Par- 
E. Anos | Cedula G (lançamento) ticipação (G/PF) 
1963 12.819 347.665 3,2 
1964 19.698 924.341 Rod 
1965 46.399 963.067 4,8 
Eros 124.303 2.437.999 Sá 


Vê-se que em 1966 a atividade agro-pecuaria empre 
endida pela Pessoa Fisica submeteu a tributação rendimento liqui 
do de NCr$ 124.303 mil, isto & 5,1% da renda bruta da Pessoa Fí- 


sica, que, nesse ano, totalizou NCr$ 2.437.999 mil. 


Esse Eiidico de EUR es Pr ainda que  insignifi 
cante, representou um pregresso em relação aos anos anteriores. 

Além de não ser alcançada, na sua maior parte, pe 
la is aração, a renda real da atividade agro-pecuária, a taxação 
incide ainda sôbre um Weloe patrimonial fixado arbitrariamente, a 
* vista de dados colhidos nas repartições lançadoras do impôsto ET 
Fitorial.. É | | 
Rodes elementos cadastrais, fornecidos habitualmen 


te pelos próprios contribuintes, oferecem índices muito baixos pa 
R 


1 


“ra o lançamento. 


Num esfôrço para disciplinar melhor a tributação da 


ma ME A 
, “PE o Regulamento do Imposto de Renda, pa béanidl se na 


i nº 4 504/64, que dispõe sobre o Estatuto da Terra, estabelece 


art. 71 - O rendimento líquido da exploração ME 
cola ou pastoril, das indústrias extrativas 1 


tal e animal e da tranetormação de produtos agríco 
las e pecuários feita pelo próprio agricultor . o 


o criador, com matéria prima da propriedade explora 
x dé da, serã apurado mediante a aplicação do coefici- : 
ente de 3% sobre o valor constante da declara ão 


é. de bens ou de balanço patrimonial". DS nc Ã Ro 


"Art. 77 - O Instituto Brasileiro de Reforma agrão 
ria (IBRA) devera fornecer ao proprietário ou usu 


frutuârio da propriedade rural explorada, a paro 
E 

Ear tir do exercício financeiro de 1967 inclusivéçi Naa 
cumento comprobatório dos valores tributados na 


forma do Art. 53 do Estatuto da Terra" 


No entanto, apesar dessas medidas renovadoras, que 
jã são um passo para o contrôle do setor agrícola, onde hã avi ras: 
facilidades de evasão, a prática tem canada dad o Cadastro de. 
Imóveis Rurais levantado pelo IBRA se fundamenta nas declarações | 


dos proprietários, nem sempre exatas. 


1.4 Alterações na Legislação do I 


caram maior 


Repercugsão na Arrecadação desta Rubrica 


A Lei nº 3 898/61, além de determinar o reajusta | 
mento do limite de isenção com base no-salário-mínimo fiscal, ele 
vou o valor dos abatimentos relativos aos encargos de família e 
' reestruturou a tabela do impôsto complementar progressivo, medi - 
das essas que ocasionaram decesso na arrecadação das Pessoas FÍei 
cas. | 


Ne entanto, a partir do exercício de 1963, bas 
é Tações introduzidas na. dado do Impôsto sôbre a Fenda, 


no a 


És VE 


Ré: A 


gd, Es no 4 069, de 11-6-62, instituiu o 


cia, RE; carater da incidindo sobre as 


sa messe diploma legal, foi à exigência da. apresen- 
ação de Bens (imoveis e SEE NE E dos contribuintes, 
tegrante da declaração de rendimentos. Pela primei- 
fiscalizadora pode controlar. o patrimonio do con 
E inidos. | 

PAP Lei nº 4 242, de 17-7-63, criou o Empréstimo Com 


ra capitalização do Fundo. Nacional de Investimentos a 


“as Pessoas Físicas, Jurídicas e determinados rendimentos 
* “ 


Dotado Lys ive Rêndimentos do Trabalho, que vigorou 


Alterações introduzidas Pata Lei 4 357, de 16-7-64: 


- inclusao entre os abatimentos da renda bruta nas 
declarações de rendimentos de Pessoas Físicas, de 
it série de investimentos: 20% das quantias a- 
plicadas na aquisição de títulos nominativos da 


dívida publica federal; 15% das quantias aplica- 
ra na subscrição | de ações nominativas de emprê- 


SER de Ru influiram no. incremento |. 


Emprêstimo 


em dio: Nbdida inedita e de elevado alcance. 
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ração do. crescimento econômico, o que atu im > 
» Rig vem sendo realizado em grande escala através « os. 

» Í ' : 
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Ê fora de dói que essa finalidade econômica to 
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e na menos. atiietas sua rentabilidade, em prazo curto. . , 
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Inovações de maior importância advindas com a Lei 
A 


by à é 


* 


4 ; A 
eo, nf é 506/64: | te 


- atualização dos valôres expressos em erventeso, 
na legislação do Impôsto sobre a Renda, em fur Ra 
ção de coeficientes de correção monetária esta be 
= lecidos pelo Conselho Nacional de Economia * e. 
desde que os Índices gerais de preços se aa 


No. açima de 10% ao ano ou de 15% em um triênio; 


- ampliação dos Inicagtigoa a poupança das Pessoas. 
| ] Físicas atravês da elevação para 50% da rendana 
bruta, dos abacistdtos decorrentes dos investi + 4 


» ala mentos referidos no item anterior; E. 
à . - o 


- eliminação do impôsto cedular, que representava . 


apenas meio por cento da arrecadação; 4 


- transformação da Divisao do Impôsto de Fenda, 


cuja estrutura datava de 1942, em Departamento. | 


De 1965 a 1967, eis as alterações de maior reper -. 
cussão: = 
- em obediência ao art. 79 dessa Lei, foi expedido 
o Eógimento do Departamento do Impôsto de Renda, 
aprovado pelo Decreto nº 33 855, de 24-3-65; . 

-— 00 
* Com o Decreto n9 322/67 foram transferidas para o Ministério | 


do Planejamento as atribuições antes conferidas ao Conselho Na, 
cional de Economia. e 


- Lei nº 4 729, de 14-7-65, que definiu o crime de 
sonegação fiscal; 


- Lei n9 4 863, de 29-11-65, que em seu art.28, es 
* tabelece a cobrança de um adicional de 10% a ser 
aplicado no programa de investimentos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, e que foi 


cobrado no exercício de 1966. 


Provavelmente essa cobrança influiu para que êsse 
ano de 1966 foôsse um dos de mais elevada arrecadação do decênio 


(Observem-se os Quadros A-l e A-2). 


- Decreto nº 57 609, de 7-1-66, que disciplina a 
ação das autoridades em casos de crime de sonega 


ção fiscal e apropriação indebita; 


- Decreto nº? 58 400, de 10-5-66, em que é aprovado 


o Regulamento para a cobrança e fiscalização do 


Imposto sobre a 'Renda; 


- Lei n9 5 122/66 - permite as Pessoas Físicas e 


* 


Jurídicas deduzir atê 25% do Impósto sobre a Ren 


da, quando áplicado em ações do Banco da Amazo- 


> — = ET RS qu 
ESC + PÉS RÃ SR 


nia S.Ãs: 
- Lei nº 94/66 - altera a legislação do Impôsto 
sôbre a Renda e da outras providências (revoga o 
Impôsto sôbre Lucro Imobiliário, concede dispen-. 
sa do imposto e penalidades relativos a declara- 
ção de bens, disciplina a restituição do impôs - 
to; ete.); 
- Plano Geral de Fiscalização Simultânea - PLANGEF / 
; | SM aprovado pela Portaria nº 537, de 26-10-67 


do Ministro da Fazenda, e que atraves de intenso 


du | nal, executou a "Operação Justiça Federal" nos | 


primeira experiência de planejamento sistemático e global da à 


a DRA & a Ro ja né gt: 
p programa de esclare ciment os dos contribuinte tes 
Eu E imprensa falada, escrita. e televisionada, t tem 
— 'tribuído para elucidá-los e alertá-los para os 
cos a que estão sujeitos em face da Lei poa 2 
que definiu o crime de sonegação fiscal. OPLAN 


ES coordenado pela Direção Geral da Re 


últimos meses de 1967. 2 


A Auportância do PLANGEF/ 67 decorreu não. sd 


'sultados' positivos alcançados, como também do fato de ter ati É ne 


j Em 


RD e 


nistração Fiscal daUniao. ) 
A título ilustrativo, jã que nao influiu di y 


dação do decênio estudado, é oportuno citar o PLANGEF / A sa Plano 


Geral de Fiscalização dos Tributos Folia — que é a doa ; sua = 
ção daquele planejamento global, indispersável à obtençãode gaia 
rendimento por parte do aparelho fiscal e arrecadador.. | 

Atendendo ao objetivo nº 22 do PLANGEF / 68, que e to. 
de "Implantar um serviço permanente de identificação dos coa a 


buintes omissos do Impôsto 4e Renda", foi criado o Cadastro Geral. 


de Pessoas Físicas pela Portaria nº 155, de.27-3-68, do. Ministro, 


da Fazenda (D.0. de 20-6-68). A 
Para a implantação desse Cadastro, que deve abran- , 
ger o maior número de centribuintes, potenciais ou efetivos, pre 
liminasmente, far-se-ã o levantamente de tôdas as Pessoas Físicas, | 
que e indício ou comprovação de renda superior aos limi 
tes de isenção do Imposto sobre a Fenda. F á 
F inalmente, nao se poderia deixar de mencionar o 


"Programa de identificução de contribuintes omissos do Impósto de | 


Renda", documento de estudos n9 3 da Direção Geral da Fazenda Na h 
0 
cionai (junho de 1968), destinado aos funcionários que irão traba || 


o 
U 


lhar no projeto de Identificação e Notificação dos contribuintes) 
cmissos. do Impôsto de Renda - Pessoa Física. 


Ls 


PESSOA JU RÍDICA 


De 1958 a 1963 foi esta rubrica a de maior partici 
e dtaa no computo geral da arrecadação do Impôsto sôbre a Fenda, 
sendo superada, a partir de 1964, pela Fetençao na Fonte. 

Enquanto em PessoaFiísica houve decréscimo em todo 
o Deniodo, a arrecadação de Pessoa Jurídica superou a do ano de 
1958 em todos os exercícios. O ano de 1962, a preços constantes, 
foi o que menos cresceu, ultrapassando, em apenas 14,7%, "0. €Cotal 
arrecadado “em 1958 — (observe-se o Quadro A-2); em 1965 o incre- 
mento em relação ao ano inícial foi da ordem de 54,34%, o mais ele 


vado da decada em estudo. 


2.1 Comparação com o Produto Interno Bruto 


Tentando pesquisar as causas que influiram no com- 
portamento da alínea em epigrafe, entre elas a eficiencia de sis 
tema de cobrança e fiscalização, estabeleceu-se o confronto com 
(o) Produto Interno Bruto (PIB) do ano anterior. (Veja-se o Quadro 


A=5) . 
Verifica-se que as percentagens obtidas mantiveram 


' e La “ 
-se mais ou menos estáveis, registrando-se os maiores indices de 


participação da arrecadação de Pessoa Jutídica no Produto Interno 


Bruto, nos anos de 1963, 1965 e 1964, 


Comparando êsse resultado com o Quadro A-3, verifi 


ca-se que, de fato, os anos de 1965 e 1965 foram, a preços cons - 


tantes, os de maior arrecadação do periodo. Ja em 1964, outros 


= . . . . se . os 
fatôres, mencionados adiante, influiram, pois esse ano foi e d 


v o 
EMA E 


és s bai ixa Artesadagão du o decênio, excedendo RR a preços 
: de 
o de 1958 cu apenas e E SM 


o u 
ie 


| Tenter-se-ã indicar as principais causas, | re 


EA =) 


RG eis pelas oscilações da, recolhimento referente a rubrica e mn 


E, vez que nao hã limite de isenção para as empresas cuja tribut: 


a fmtddisenco no lucro real — verifica-se que, de 1959 asd 


" caram isentas as que tiveram lucros tributáveis ou receita 


inferior a NCr$ 180,00. 
Aa A partir de 1965, com a aplicação dos coeficiente 
e A de correção monetária estabelecidos pela Lei n9 4 506/64, o 1i 
te de isenção passou a NCr$ 5.000,00. 


Para se ter a real noção da mudança radical havi - 


da 
da, apos êsse exercício, converteram-se esses limites em a 
A j ka o 
dos salários-mínimos fiscais dos respectivos anos. aa! 
4 á 
Nº de Sal.-Min.. 
NCr$ Fiscais 
1958 “ec... 150,00 a 27 r| 
1959 “ecucov a.“ 180,00 cad j ; 45,0 AR » 
1960 “ecos eua. 180,00 a 45,0 E 
1961 veces çusa. 180,00 E 18,0 ! 
LIGAS SO se 180,00 - ra 
1963 “e... 180,00 a id 12,9 
1964 “cce sunas. 180,00 e dá R 8,6 


1965 “......... 5.000,00 de 


às É gs E E am SR 


N9de Sal,-Min. 


Re NCr$ Fiscais E 
; “Eae - 6.300,00. - 95,5 
| s67 cecceco 8.946,00 - 106,5 


mesmo modo, em tElóGão ao limite máximo de dedu “MB 

acional, houve atualização, com base nesses coe- 
mportâncias referentes a remuneração mensal dos 
dão, gratificação dos empregados, capital das 
Assim, como nodê E constatado pelo Quadro  A-6, 
Rice ngnino das deduções relativas à remunera 
“dos diretores, correspondia a 4 salários-mínimos fis- 
a 1964 passou a representar 6 salários-mínimos fis. 
1965. a 1967, com a implantação do sistema dos coefici- 


e correção monetária, esses limites passaram a equivaler 
= ': ; f 1 - 


“Apesar dessa expansão de limites, o ano de 1965, 


e maior arrecadação do decênio, graças as reformas fiscais 


ior eficiência do aparelho arrecadador, a serem analisadas 


, 


Quanto ao Movimento de Declarações (veja-se o Gra- 


2), observa-se que o número de declaraçoes com imposto caiu 


E o 
a [ ” 
! 


do de 1965 a 1967, apesar do resultado satisfatório dêsses 


ios; em PR a percentagem das Declarações com imposto 
e Mg, . '; 
em tôda a década em estudo, o me 


d 


DE daçons entual foi de 66,9%, em 1965. 


Fal 


A é, . + * 
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2.4 Numero de Contribuintes e Impôsto Lançado por Ramo de Ativi- 


t dade 

| Quanto ao ramo de atividade, verifica-se que, con- 
o) -—- 

| siderando a média do decênio (atente-se para o Quadro A-7)o núme- 


ro de contribuintes da Indústria e Comércio soma 94,4% do 


enquanto o dos demais ramos: Agricultura, Transporte, Comunicações, 


Publicidade e Jornalismo, Emprêsas de crédito, Educação e Cultu - 


ra, perfaz 5,6% do restante. 


Á Indústria, correspondem 22,9% do total do número 


de contribuintes, enquanto ao Comércio cabe a participação média, 


na dêcada em estudo, de 71,5%. 


Apesar de ser o ramo de negócio de maior pêso, 


em 1966 a porcentagem sobre o total do imposto lançado foi 


54,2% enquanto a participação do Comércio foi de 33,0% — o núme- 


ro de contribuintes da Industria correspondeu a menos da terça par 


te do total de contribuintes do Comércio. 


Concluindo, pode-se constatar que tem decrescida em 


relação a 1958, a participação do Comércio no total do 


lançado, e do número de contribuintes; em compensação registra-se 


pequena elevação no Índice de participação da Indústria em relação 


a esses itens. 


2.5 Alterações na Legislação do Impôsto sobre a Renda, que Pro - 


vocaram maior Repercussão na Arfecadação desta Rubrica 


Num sumário retrospecto, serão indicadas as medi- 


das que mais influiram na arrecadação de Pessoa Jurídica. 


Com a Lei nº 3 470, de 28-11-58, o Impôsto 


a Rerda passou a ser utilizado com objetivos extra-fiscais. 


z 


ida com êsse diploma legal; 


“ 


cano nte um fundo de reserva para indenizações 


previstas na legislação do trabalho, sem pagamen 


o do impôsto;. as empresas foram, assim, estimu- 


“ladas a acumular ada pr 


72, torna-se instrumento de política. 


econômica, disciplinando os favores fiscais da 


Lose Lei nº 2 973/56, e beneficiando as indústrias de 


“fertilizantes, celulose, alcalis, etc. localiza- 


| das no Norte e Nordeste: redução de 50% quanto 


DO guto srec a Renda e Adicional sobre lu - 


cros, das indústrias em funcionamento nessas re 


gioes e isenção em relação aos mesmos tributos 


atê 1963, desde que não exista indústria na regi 


ao utilizando matêria prima idêntica ou similar, 


em volume superior a 30% do consumo aparente re-. 


A Do recolhimento do imposto; tornou-se no entanto impercep . 


no cômputo geral, ER ar am a outras inovações que refletiram 


- em decorrência de normas coercitivas impostas pe 


la Lei, a fim de impedit certas modalidades de 


deduções que se prestavam à evasão do tributo, 


caiu a arrecadação do imposto sobre "Royalties"e 


Patentes e aumentou o iucro tributâavel das Pes - 


soas Jurídicas; 
= criação da carreira de Agentes Fiscais do Imposto 


ue Re nd a - ARIR; 


'- novos dispositivos de controle da apuração do Lu 


cro Presumido e a intlusão das despesas nao iden 


tificadas no Lucro Tributaável das Pessoàãs Juri 


dicas. 


o , a preços « PAR Sr - graças não. sô às sa 
as com essa Lei, como também a outras complenen 


Eleição, iniciada em 1958; e, com ela,as providên 
ao 


RI a que, so: ânos seguintes, seja máxima a die ciatinaão à 


q 


RR Gamento de Pessoas Tchitoas. visando a perfeita 
incidência de gi Ed AP 


Er ç [o] “ano de 1962 registrou queda na arrecadação, — 
“ide a 
Ee preços constantes, com relação: aos anos de 1959, 1960 é 1961 (w 


Ds 
RE 


ne 


f * ja-se'o Quadro A-2); ocasionou esse declínio, principalmente, E” 


«PR “aplicação do artigo 34 da Lei nº 3 995/61, que nda o Plan 
rr 


Ee 


e 


retor da SU DENE e facultou as Pessoas Jurídicas, com 100% de e: 


“tal nacional, a dedução de 507% do Impôsto sobre a Renda a qu 


tivessem sujeitas para aplicação ou reinvestimento em insgi trio 


considerada de interêsse para o desenvolvimento do nie 


o NCr$ 6.000,00. 
a À É A partir do exercício financeiro de 1963, eis | E: » 
E. modificações mais importantes em relação à alínea em estudo: 
- Lei nº 4 154/62, de reforma tributaria . (entrou | 
| em vigor no ano seguinte); entre as alterações, 
podemos citar a cobrança de 157 sôbre o deságio. ' 
na venda ou colocação no mercado, por Pessoa Ju-. 
rídica, de letras de câmbio, debêntures, etc; ês 
tes rendimentos até então fugiam a incidência do 


é 


tributo; e 


- Lei nº 4 216/63 — possibilitou as Pessoas Juri- 
dicas de capital 100% nacional, reinvestimentoou 
aplicação de 50% do Impôsto sobre a Renda a que. 


estivessem sujeitas, em industria considerada 
E ARA 


dos, Me 
SNC 


“pela Superintendência do Plano de Valorização E 


conômica da Amazônia (SW EA) de interêsse” para | [o 


Re ' desenvolvimento econômico daquela região. 


— No ano de 1963, importaram em: 


9.256,1 mil - as opções a favor da SUDENE 
1.009,7 mil - as opções a favor da SW EA 


a 10.265,8 mil = total que deixou de ser reco- 
y ; lhido para o impôsto de Fen 
da; 


* Modernização dos RE codos de cobrança, com o funcio 
“Computadores Eletrônicos, instalados na Guanabara e 
5 são um elemento de repressão ao sonegador, “uma vez 
, calculam e verificam a exatidão das declarações dos 


"om grande rapidez e segurança: 


- Alterações introduzidas pela Lei n9 4 357/64; 

- Correção monetária dos débitos fiscais; 

- Impedimento às Pessoas Jurídicas, enquanto em de 

“bito por falta de recolhimento de imposto no pra 
zo legal, de distribuir quaisquer bonificações a 
seus acionistas e de dar ou atribuir participa- 
ção de lucros a seus sócios ou cotistas, bem co 
“mo a seus diretores e demais fhembros de. órgãos 


dirigentes, fiscais ou consuitivos; 


Definição do crime de apropriação indébita, no 
caso de não recolhimento, dentro de noventa dias 
do término dos prazos legais, das importâncias do 
Impôsto sobre a Renda, seus adicionais e emprês- 
timos compulsórios, descontados pelas fontes pa 
gadoras de rendimentos; 

— Faculdade ge as Pessoas Jaríaicas abaterea, para 
cálculo do imposto adicional sobre os lucros em 
relação . ao capital, e as reservas, a importancia 


N 
x 


í 
AE 


cbisa! seus Tocese em pes: de Proa 


4 1 


CO = Atenuação do ônus fiscal das sociedades “anônimas 
E er E de capital aberto; a 


Caracterização da di stribuição disfarçada d É lu 
cros, sujeitos à tributação especial; 


PR " 
) E. À E Rr 
- Conceituação como atividade de Pessoas . e ridi 


cas de certas operações anteriormente. clas 
das como exercidas por Pessoas F Ísicas; | 


al 


Obrigatoriedade para as Pessoas Jurídicas, ao 
constituição de um Fundo de Indenizações Tr aba PE aa 


lhistas, cujos recursos seriam aplicados na. 


sição de Obrigações do Tesouro; 


Calculo das quotas de depreciação ou amorti z 
a razão de 50% e 70%, respectivamente, do 
da correção monetária dos bens móveis ; essa 


ração entrou em vigor nos exercícios de 14 Rc 


” 1966 e deve ter influído bastante no ms? 
Eos rio resultado alcançado nesses anos; essa medi 
E 4 demonstrou ao contribuinte a preocupação do co - | 
Es $erno em melhorar o sistema tributário quanto E 
E. de sua equidade e propósitos econômicos. q 
k 2-4 
A , Antes de prosseguir, convem citar o total que dei 
xou de ser recolhido para esta rubrica nesse exercício, em virtu . 
». 
de de ter sido canalizado para as seguintes areas: : 
SU DENE  -  NCr$ 38.872,11 mil. Er 
i d a” 
SW EA - NCr$ 2.971,8 mil mr 
NCr$ 41.843,9 nto Re 
Er F Ora, isso significa um acrescimo nesses incentivos. 


pa o" . 
fiscais de + NCr$ 31.578,1 mil em relação ao ano anterior, o que 


é uma das razões da queda — em têrmos reais — observada nesse | 


exercício (veja-se o Quadro A-2). 


19, 


Lei nº 4 503/64 - instituiu o Cadastro Geral de 
Contribuintes (Pessoa Jurídica) e criou o Depar- 


- tamento de Arrecadação; 


- Principais modificações advindas com a Lei nº 


4 506 de 1964 e que vigoraram em 1965; 


Os valôres expressos em cruzeiros, na legislação 
do Impôsto sôbre a Fenda, serão atualizados  a-. 
nualmente em função de coeficientes de correção 
monetaria estabelecidos pelo Conselho Nacional 


de Economia. 


- E Com a extinção do C.N.E. - (art. 181 da Constitui- 
de 1967) - foram transferidas para o Ministério dó Plane jamen 


“as atribuições que lhe eram antes conferidas (Decreton? 322/67); 


- estabelecimento de regras de apuração dos lu- 
Es a! E AR ecros das firmas e sociedades, definindo o lucro 
e «operacional, com a enumeração dos custos e despe 


| RR vero. sas operacionais; 


ei de - concessão as empresas que se dediquem à explora- 
o E ção agricola e pastoril do direito de deduzi rem 
de seu lucro as despesas com a conservação e pro 
teção do solo e das águas, o custo do plantio de 
florestas e o gasto com a construçãoe manutenção 


de escolas primárias e vocacionais, hospitais e 


Ep AP AE STR 


> 
1d PA 
“ 


Eee us pt ça 


ambulatórios para os seus empregados; 


- Lei nº 4 516/64 — criação do Serviço Federal de 


HR nr. bi; Processamento de Dados — SERPRO; 
| - Decreto nº 57 585/66 — regula a cobrança do Adi 
7 cional da Lei nº 4 863/65, que incidiu sobre Pes 


| | soa Física, Jurídica e Fonte; 


| - Lei n9 5 025/66 — estende atê o exercício de 
IR Ê 1971 os favores fiscais que beneficiam as emprê- 
ER sas exportadoras de produtos manufaturados; 
RR *% A  - Lei nº 5 106/66 — dispõe a respeito da “dedução 
v m nas declarações de PessoaF ísica e de Pessoa Ju- 
E 


rídica, das importâncias empregadas em floresta- 


Ea 


mento e em reflorestamento; E 


a >] 
E Pala Decreto-lei no 207 6 AN a respeito d 
dução dos depósitos sa favor do oiii ae aa 
“tia do Tempo de Serviço; | | 


' 1] 
- Decreto-lei nº sy 66 — isenta do Impôsto « 
ADD da os resultados obtidos nas pregas, 


das coo perativas; ; 


| da Decreto-lei nº 60/66. — concede PP em fa. 
e da [sa do Banco Nactimai do Crédito cepeieto 


rá 


- Decreto-lei nº 62/66 — alterações do “imp J 


- E: proporcional das Pessoas Jurídicas, adicion. 1 
| * 10% a favor do BNDE, ajustamento facultativo dos — 
E ' balanços, cancelamento de débitos e redução ae 
Rr. multas, pagamento do impósto em duodécimos EA 
partir de 1968); 8. a 


' Decreto-lei nº 81/66 — dispõe sobre os É 
vos fiscais para florestamento, reflorestamento 
promoção de turismo; a e 


- Decreto-lei nº 130/67 — eleva limites para cum- 
primento das disposições do Decreto-lei nº 38/66, | 
que estabelece estímulos à contenção de preços e |. 
penalidades para aumentos superiores ao índice ge 
ral de preços; 

- Decreto-lei nº 157/67 — concede estímulos fis | 
cais à capitalização das empresas (Certificados 
de Compra de Ações e Depósitos em Bancos de Inves | 
timentos, dedutíveis do Ihpoósto sobre a Renda); 

t E 

- Decreto-lei nº 164/67 — revigora as isençoes 
advindas dos incentivos fiscais em favor da Re-. 
gião Amazônica; - 

- Decreto-lei n9 221/67 — dispõe sobre a ditocdori 


e estímulos à pesca; . 

- Decreto-lei nº 285/67 — dispõe sôbre o tratamen 
to fiscal das Pessoas Jurídicas nos casos de. fu 
sao ou incorporação consideradas de interêsse . 


para a economia nacional; 


21. 


- Decreto-lei n9 291/67 - estabelece incentivos 
em favor do desenvolvimento da Amazônia Ociden - 
tal e daFaixa de Fronteiras abrangida pela Ama- 
zônia; 

- Decreto nº 60 487/67 — concede depreciações ace 


leradas em favor das industrias de produtos ali- 
mentares; » 


- Decreto nº 60 943/67 — autoriza a redução do 
Impôsto sobre a Fenda mediante depreciações ace- 
leradas, em favor das industrias do papel e das 
artes graficas. 


pm A arrecadação referente a esta alínea, — PE 


pd 
a 


* que independe de. lançamento — de 1958/1963, foi superada apen 


fa 
- 


= 
Es 


—* pela Pessoa Eco dad e, de 1964 em diante, ir! sido a de 1 


“so, no AD QUIES geral. 


Eis seus Índices de dad 2 no “onaiias 


Impôsto sobre a Renda: 


1964 
1965 
1966 
1967 


de 1964, no total arrecadado em cada ano, em relação ao ano. 
1958, E crescimento de 1964/67, a preços constantes, foi da 8 
dem de + 82,6%, + 170,7% + 142,87 e + 107,32, respectivamente. | o 

Antes de serem analisadas as causas do pets do RÃ 


rificado, estudar-se-ã o comportamento das principais sublalinea | 


fm. 


do Impoôsto Retido na Fonte; e AA 


Tu » 
J 


4 Das principais espécies de rendimentos. constantes | 
H 


do Quadro A-8, destacam-se três de maior índice de dacaioi págio NA 
“no total da rubrica em epígrafe: 
Rendimentos do Trabalho + 


Aumento de: Capital 
Residentes no Exterior 


A ordem adotada fundamentou-se na posição — 


PR 


ES 


assumida por essas sub-alíneas a partir de 1965. 


3.1 Rendimentos do Trabalho 
De 1958/1964 o desconto na Fonte dos Rendimentos 
do Trabalho foi a menos significativa dessas três sub-alíneas; além 
& 
disso, superada de 1958/1963 pelos Dividendos de Ações ao Portador 


e de 1959/1961 tambem pelo Lucro Imobiliário. 


A partir de 1965, as alterações que se fizeram sen 
tir na legislação do Impôsto sôbre a Renda e que serão enunciadas 
a seguir, influiram na maior participaçao desta sub-alínea; nos 
exercícios de 1966 e 1967 foi a parcela de maior contribuição ao 
total arrecadado na Fonte. 

Como os Rendimentos do Trabalho representam amaior 
parte da Renda Nacional, tornou-se imperioso recorrer a tributa- 
ção da maioria, pois os contribuintes de renda elevada são pouco 

“numerosos em qualquer parte do mundo. 

i Verifique-se o índice de participaçao dessa sub-a- 
línea em 1962, que foi de 4,0%, o mais baixo índice dos ultimos 
dez anos. | 


Foi estendida e agravada a incidencia naFonte; em 


1965 e 1966 houve abaixamento de isenção do desconto na Fonte, que 


equivaleu a 1,4 e 1,6 salaários-mínimos fiscais (Veja-se o Quadro 


A=2). 


| | Em 1967 o limite de isenção na Fonte passou a cor- 


responder a 2,8 salários-mínimos fiscais, o mais elevado do dece- 


“nio em analise. 


do 


ú Não obstante, a participação dos Rendimentos 


Trabalho na arrecadação total da Fonte no mesmo ano foi da ordem 


“de 30%, também um dos maiores índices registrados nos últimos dez 


ho A 


24. 


anos; o que significa que a liberação dos que ganham pouco acima 
do salário-mínimo não repercutiu na arrecadação, graças à maior 


tributação das classes de maior capacidade contributiva. 


3.2 Aumento de Capital 


Em 1965 foi a parcela mais expressiva; de 1958/1964, 
a segunda sub-alínea de maior importância. Apenas em 1967caiu o 
índice de participação, em decorrência da redução da taxa de co-. 
brança naFonte por aumento de reserva, que passou de 30 a 15Z e 
pela extinção do tributo de 5% na correção monetária do ativo imo 
bilizado a partir de 1-1-67; nesse exercíéio sua porcentagem no 
total arrecadado pela Fonte somente atingiu 15Z, a menor dos últi 


mos dez anos. 


3.3 Rendimentos de Residentes no Exterior 


De 1958/1964 a sub-alíinea de maior peso; em 1967 
ocupou o segundo pôsto e em 1965 e 1966 coube-lhe a terceira colo 
cação. i 
Entre os países estrangeiros que mais se beneficia 
ram com a remessa de rendimentos para o exterior do País — aten- : 
te-se ao Quadro A-9, — rob Fersdam os E.E.U.U., Canada, Alemanha, 
Inglaterra, França e Suiça: 

Verifique-se o índice de participação dêsses pai- 


ç 
ses no total do Imposto Retido na Fonte, em 1966: 


EA Bib “e... ........... 40,4% 


Canada. “...............-. 11,1Z 
Alemanha. ...... e... .... 10,7% 
Inglaterra. “ec... 7,92 


Pad 


ERA US sd vadia Da Bia 


Suíça. “000 0 0 0 0 0 0 0 vv 0 q ERRA 


A - ê Outros . 000 cocos cce. 20,5% 


temas cumams-sume comerem, 


Ol 4 amos pis me 100, OE 


Do, 


da 


E 3.4 Alterações na Legislação do Impôsto sobre a Fenda que 


Provocaram maior Repercussao na Arrecadação des- 
ai eis bo so dO Na Arrecadação des 


| 
| 
ta Rubrica 


Modificações advindas com a Lei nº 3 470/58, em vi 


a “gor no ano seguinte: 


- foi instituído um processo facultativo de corre- 
4 Fio ção monetária para o valor dos bens do ativo das 
empresas mediante coeficientes determinados pelo 
E Conselho Nacional de Economia, de dois em dois 
anos; em 1959, os efeitos se fizeram sentir no. 


| acrêscimo do Aumento de Capital; 


HA - tributação das importâncias que excedem aos paga 
[Ma mentos'pela exploração de películas cinematogrã- 
ficas estrangeiras; tributação das importâncias 
| remetidas ao exterior a título de "royalties",com 
JR essas normas, impostas a fim de impedir certas 
o modalidades de deduções que se prestavam à eva - 
o ne são do impôsto caiu a arrecadação do impôsto sô- 


É | bre "royalties" e patentes; 
- elevação da taxa de incidência sobre o Lucro Imo 


biliario. 
Alterações introduzidas com a Lei nº 4 154/62: 


- obrigatoriedade de identificação dos títulos ao 
portador a fim de que os respectivos rendimentos, 
apôs sofrerem o desconto de 28%, na Fonte, sejam 


incluídos na declaração de rendimentos do acionis 


ta, para a incidência do impôsto progressi 
soo possuidor dos títulos. desejasse, mante Tr 
: nonimato, os dividendos seriam submetidos a 
| et e: "* conto na Fonte de 452%, próximo. a taxa mais 
| E da do impôsto progressivo a que estão sujo 


l ig = 
RR = rendimentos apurados na declaração das Pessoas 
pa sicas; 


- cobrança de 15% sobre o deságio concedido n a ven 
“da ou colocação no mercado, por Pessoa Jurídi ' 

de debêntures ou obrigações ao portador, 1 

de câmbio oú outros títulos de crêdito. fste: 
E dimentos conseguiam, atê então, fugir à i cic 
es) cia do tributo, o que não se justificava, que 
, j aquelas operações financeiras vinham atin; 
traordinaário vulto. 


a Inovações trazidas pela Lei nº 4 357/64; 


- correção monetária compulsória dos ativos tdi 
lizados das empresas, de acôórdo com coeficientes 
fixados anualmente pelo Conselho Nacional de Eco | 
nomia (a partir de 1967, com a extinção do C, ME. | 

. pelo Ministêrio do Planejamento); o conseqlente . 
aumento de capital foi sujeito ao impôsto de 57, 
pagável em prestações mensais, do qual ficaria | 
dispensado o contribuinte, se adquivinga em dô - 
Bras Obrigações do Tesouro; 


- correção monetâria do custo do imôvel, para apu- 
ração do lucro das Pessoas Físicas na venda de 
propriedades imobiliarias, mediante Oo pagamento 
do impôsto de 5% sôbre a diferença entre aquéle | 
custo,-.corrigido monetariamente, e o valor “da 
alienação, facultada ao vendedor a aquisição, em 
dobro, de Obrigações do Tesouro; 


- majoração para 60% da taxa sobre os Rendimen tos 
de Títulos ao Portador. 


Modificações impostas com a Lei nº 4 506/64 e 


que 


entraram em vigor no ano seguinte: 


22 . 
Ro ap senia de pagamento do Impôsto na 


cdr ado 


aos que na rvem 


Delegacia do Mes duro Brasileiro em Nova Ior- 


le. cd autarquia ou sociedade de eco 


Maças do sistema de a do lah na 


ae tônonas, bem como leais e CR EaE pagos por Pes 
soas Jurídicas a Pessoa Física, estes quando su 
2] periores, em cada semestre, a quinze cruze i E 66 


novos; . alo A 


a a. ; 
1 


REM oração monetária de todos os valores expressos 
es em cruzeiros na legislação do Impôsto sobre a 
E Fenda, em função de coeficientes estabelecidos a 
'nualmente pelo Conselho Nacional de Economia, des. 
de que os índices gerais de preços se elevem a- 


Ena cima de 10% ao ano ou de 15% em um dad, 


a E caNeadEs da tabela sobre salários em 1965 e) 
1966; 
, | 
= agravamento de faixa de renda mais alta compen - || 
sou a elevação do limite de isenção na faixa de l d 
"baixo rendimento; | | 4 
“- diminuição da alíquota sobre reservas utilizadas 
Res Aumento ar Capital; sa A 
= es no4 728/63 =" disciplina [o NEC ado de. empi. Tra 
tais e estabelece medidas para o seu desenvolvi- 
mento; o | 
- Lei nº 4 862/65 — reduz: de 15% para 10% 0 Impôs 
to sobre o Lucro Imobiliário e quase que o extin 


“gue, isentando as Pessoas Físicas do lucro apura 


do. na venda, em GRE ano, de até três proprieda- 


des imobiliárias destinadas a “Bind residen 
| os efeitos dessa. medida fizeram-se ir em 
its 1967, uma vez que em 1966 foram recolhidos. os im 
EM Ê postos referentes aos processos pendentes; 


Ê Decreto-lei nº 94/66 — entre outras providé 
revoga o Impôsto sobre o Lucro Imobiliário ç 

E ef k pm bem restrito desde a Lei nº 4 862/65. Leia -8 

e aparar Pei e es caia como a o dis 


ra 0,2% em 1967; 


Decreto-lei nº 157/67 — concede estimo. 

cais a capitalização das emprêsas | (Certifi ps 
au de compra de Ações e Depósitos em Bancos de » 
| vestimentos, dedutíveis do Impôsto sôbre a Fer 


E do a ç go. 
- Decreto-lei nº 323/67 — eleva para NCr$400 00 a q 
a É limite de isenção relativo ao Impôsto na de 


i sôbre Rendimentos do Trabalho. 


Observe-se no Quadro A-3 o limite de totais do Duca 


.f 


pôsto na Fonte em relação ao salário-mínimo fiscal vigente no ano. 


Nº de salarios-mínimos fiscais 


1965 Codec coco nana aa 1,4 
1966 voces eua. 156 ç 
1967 eco re cs cn naus. 2,8 


Decreto-lei nº 32967 — prorroga até 31- 12-67 o pe 
riodo de isenção do Impôsto sôbre a Renda na Fonte, em ara do 


desaágio decorrente de títulos da dívida publica dos Estados e Mu 
nicípios. 


Instruções baixadas pelo Diretor Geral da Fazenda 
Nacional, previsto pelo Plano Geral de Fiscalização Simultânea — 


* PLANGEF/67, dispõem que a fiscalização do Impoósto Retido na Fonte 
Seja exercida especialmente sobre: 


I - rendimentos do trabalho assalariado; 


II - correção monetária do ativo imobilizado; 


nw 


E, 


dog Ed a incorporação de reservas ao capital social; 
' % a , 


W - lucros, dividendos, juros, deságios, “royal- 


ties" e honorários de profissões liberais; 


V - rendimentos de residentes no exterior. 


Depois de serem analisadas as causas que infl 


no comportamento das três alíneas orçamentárias do Impôsto | 


a Fenda, faz-se mister apenas um breve comentário sôbre a | 


dação total dêste tributo. Pra a 
À o : PARA 
E , Observando o Quadro A-2, a preços de eng 


case que a arrecadação 'total evoluiu em geral de forma cres. 
e Rm Ra. 


te, durante o decênio, com exceção do ano de 1962, cuja arre 


ção, a preços GRENE Natas, não atingiu o total recolhido en 


h 
“o; 


O exercícis de 1965 foi o de paid arrecadação 


perando em 66,8Z a do am inicial da decada em estudo e em 35, 


DA 


do ano anterior. 
Em 1966 e 1967 registrou-se pequena queda: o. 
mento percentual em relação ao ano anterior foi da ordem de -5,6%] 
e - 9,8%, respectivamente. 
Veja-se o Gráfico B-3 onde podem ser constata das. 


ai 
as variações das rubricas e sua repercussão na idea ses da 


rrando os comentários sobre a Pessoa Física 
Ed deficiente arrecadação desta rubrica decor 
causas, ja apontadas, da inadequada fiscalização. d 
Faz-se mister enquadramento dasR CrRGraDo dos pro Ê 
at k 
ais e um contrôle de Agricultura, dadas as fucili, LR 
| AN 


existentes para êsse setor. 


o: . a X: ms + o" 4 - . E 
“A distribuiçao da carga tributaria dentro dos ini 
so k + : m p) 


o US 


A 4 E De , - . . 
em 1966 apresentaram na Cédula C rendimento líquido | 


amd 


de cêrca de NCr$ 14H35 milhões, enquanto na Cédula D, | 
ionais DO net aios córreapongeu o rendimento liqui . 
cimadamente NCr$ 271 milhoes e, na Cédula C, aos agricul | | 
uco mais SE NCr$ 124 milhoes. dd: ; 


' Evidencia-se que uma classe cujos ganhos nao permi 


E Er + CNA a À “ : A 
ar de forma apreciavel ou consumir excessivamente e onera 


E] 


|] 
| 
lação d outras dê mais dificil controle fiscal, -. mas co ) 
jssibilidades de consumo supérfluo. ) 


As dificuldades materiais que favorecem essa fuga 


“doFisco, somente poderão ser contornadas — com o au 


e medidas de fiscalização indireta consubstanciada no suprã | 


o AA by a . . . e é . . 
"Programa de identificação de contribuintes omissos do Im | 


En 


o po A arrecadação desta musica deixou de . ra 
a l E : 
he Y A 


Cred par ticipação. no cômputo geral do total. do Impôsto 


tenda, a partir de 1964, eu ideia da política econômica à 


am “centivos fiscais. Ey Te 


na Esse objetivo econômico torna nana elástica 


cars 
edil 


“q 
E W+s 
, 


5.3.1) — 


“de maior peso na ff rocadaçãp total do Imposto sepua a knaaçd 


de 1964. 


Medidas legislativas de reforma fiscal coisa 


E responsaveis pelo crescimento do Impôsto retido na Fonte 


as quais destaca-se a Correção monetaria dos ativos Ji 


das emprêsas, estabelecida pela Lei nº 4 357/64, 


5.3.2 — Em 1967 o limite de isenção na Fonte passou a cor 
responder a 2,8 salários-mínimos fiscais, o mais elevado do decê-. 


IA q 
nio em analise. . q , 


dE. Não obstante, a participação da sub-alínea Rendi | 

' mentos do Trabalho na arrecadação total da Fonte no mesmo ano foi. 
* da ordem de 30%, também o maior Índice desde 1964. 

da: Concluiu-se que a LiVOESCÃO Moo RA ganhavam até. 

| 2,8 salãrios-mínimos não repercutiu na arrecadação, graças a asia 


| tributação das classes de renda mais elevada. 
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